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' ATOS DO PODER EX!CUTIVO 
(P) nº 0411 de 28 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá , 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
18, Item li, do Deereto-Lei n º 411, .de C8 de janeiro de 1969, 

Rc:SOLVE: 

Art. Iº - Designar Antônio Manoel Machad() Mar­
ques, funcionário da ACAR-Amapá, posto à disposição do 
Governo do Território Fedêral do Amapá; para desempe­
nhar as funçõ es d e Superintendente do Serviço de Nave­
gação do Amapá (SUSNAVA), a partir de 03 de maio do 
corrente ano. 

Art. 2° - Revogadas as disposições R!m contrário. 

PaláGlo do Setentrião, em Macapá. 28 de abril 
de 197§, B7.o da República e 33.0 da Criaqão do Território 
Federal do Amapá. · 

Arthur Azeveflg Henning 
Governader 

(P) n.0 0412 de :18 de abr.il de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artlglil 18, 
ltem II, do Decreto-Lei nº 411, de Ofl de jane iro de \969, e 
t endo em vista o que ~:onsta do P rocesso nº 002.5/ 76-ASPLAN, 

RESOLVE: 
Art. 1' - Designar o Economista Nelson Senedito 

Salomão de Santana, Técnico para 101 pragrama de Moderni­
zação Administrativa dos Territórios Federais , lotado no 
Gabinete do Governador, atualmfi!nte dasempenha ndo a 
função de Dh'ator da Dlvi~P.o de Planejamento e Orçamen­
to, para viajar àa sP.de de auas at ribuições - Macapá -
até Belém, capital do Estado d~» Pará, a fim de participar 
dos assuntos relacionados c:om a Programação do POLA­
MAZONIA-76, ne per!odo de 29 de abril a 02 de maio do 
aorrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em o~ntrári f.l. 

PaláGio do Setentrlão, em Macapá , 28 de abril 
de 19'16, H7.0 da República e 33. 0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennin~ 
Go~ernador 

(P) n .0 0413 de 28 de abril de 1~76 

O Governador dG Território Feliera1 d o Amapá, usan­
do das a11rlbuições que lbe sh conferidas J3&lo artigo 18, 
Item II, à o Dl!cr eto-Lei n2 411, ele 08 de jQneiro de 1969, 

RE~OLVE: 

Art 1.0 
- Designar nos termo s dos artigo! 72 e 73, 

da Lei n .0 11 I 1, de 28 de ol!tubro de 19112 , Douglas Lo bato 
Lopes, Engenheiro, n!vel 22-B, do Quadro de FunoionáriGs 
des11e Terrltllrie, atua1meRte exenenilo o cargo em ctilmissão, 
slmbolo B-0, de Diretor Ela Divisão de Serviços Públicos, 
para exercer acumulaUvamente. em substituiç!lo, o cargo 
de Secre tàrlo de Obras Públicas, do Quadro acima referido, 
durante o impedimento do respe~:tivo titular, a partir de 2B 
de abril do aornnte ano. 

Ari. 2.0 - Revogad~s a11 di~positõea em contrário . 

Palácio do SetentrlãQ, em M'acapá, 28 de abril de 
1976, 87.0 da RepúblfeA e 33.0 da Criação do Territ6rlo Fe­
deral do AmaJtá. 

Arthur A!!!evedo Hennlng 
Governador 

(P ) nq 0415 de 28 de abril de 1976 

O Governador d0 Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe tSão cenfel'idas pelo artigo 18. 
item II, do Decreto- Lei nº 411 , de 08 de jrmelro de 1969, e 

CONSIDERANDO: 

- quP. o servidor Veríssimo R.odrigm!s dos S11ntos, 
ocupante do cargo cte G uarda Territorial , nível 8- A, do 
Quadro de Funcionários do Governo deste Território, lotado 
na Secretaria de Segurança P ública , não foi indiciado nG 
Inquérito Administrativo, instituído pelo Decreto { P) n .0 

0005, de 08 de janeiro de Ul76, mas 1Im. arrolad9 como 
testemunha dos fatos; 

- que o alucliso servidor, entretanto, cometeu falta 
gravE' prevista nos itens IV e X. do artigo 195, da Lei n.0 

1711 , de 18 de outubro de 1952, estando porta nto pa~síve l 
di punição na forma da Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Aplicar, a Verfsslme~ Roilrigues dos 
Santes, Guarda Territ orial , nível 8-A, do Quadro de Fu:r.­
oionários do Governo deste Território, lotado na Secretaria 
de Segurança P'ública, a pena de suspensão por okenta 
( 80) dias , a con~ar da data da publicação do presente De­
creto, no Diário Oficial do Gov11rno Eiesta Unidade, nos 
termos ó o artigo 201 , item III, combinado com o de n2 
205, da Lei n.0 1711 , de 28 de outubro de lll52, por haver 
infringido as proibições Qf'nslgmadas nos itens IV e X, do 
t>rti gG 195, da Lei n.0 171 1/ 52. aoima citAdos, ·e por 
necessidade do ser viço, seja a presente J)enslidade con­
Virtlda em rr.ulta , na forma do § único, do artigo 205 do 
Diploma Legal mencionad-o. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposi~ões em oentr ário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 28 de abril 
de 1976, 872 d a Repúbllca e 33.0 da Cria~ão dli> T erritório 
Fe4ieral do AmaJ')á. 

Arthtlr Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.• 6416 de 2g cle abril de 1976 

O Governador do Território Feder al do Amapá, uslln­
do das atribuições que lhe são aonferidas pelo artig~:~ 18, 
item li, d' Deereto-Lel n.0 4ll, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar Luiz Ribeiro de Almeida, Se­
cr etário de Educação e Cultura do Governo deste Territó­
do, wara viajar da aede de ~uas atribuiqões - Macapá -
até Belém, capita l do Estado do Pará, no tra'o da as11untos 
do 'nteresse da Administração amapaense, no período de 
30 de abril a 04 de maio do corrente ano. 

Art. t 0 - Revogada& as dlsposl~:ões em çontrário. 

Palácio do S&\entril!o, em Macapá , 29 de abri l de 
1976, 87i da 'R ?!= Llbl!cn e 33º da Criaqllo do Territ9rlo Fede­
rlll 6o Amapá. 

Arth~o~r Azeveda Henrnng 
Governador 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

E X P';··E D:.l ENTE As Repartições Públicas 
cil~gir-s e-ão às assinaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer épooa 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA ~OFJCIAL 
- ~~ 
DIRETOR 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deTerão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:1t0 horas,. e .·das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos . oficiais. 

Iranildo ·Trindade =Pontes 
~~ 

A fim de possibilitar ll. 
remessa de valores acompa­

. uhados de esclarecimentos 
. quanto a sua aplicagll.o, soli­

aitamos usem os interessados 
prerereucialmente cheque ou 
vale postal. 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas dadmprensa Oficial 

MACAPA - T. F:·,AMAPA 
~ 

A S· S I N A T U R A S 
Anual 

· .Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi­
ÇÜ{::S dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais·. deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas. por quem de di­
reito ,rasuras e emendas. ··~ O funcionário público fe­

deral, terá um desoonto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar es ta 
condição no ato da assinatura . 

Excetuadas as para o ex­
terior, que·-selfio s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-fio tomar, em qualquer 
época, · por seis meses ou fim 
ano. · 

«BRASlLIA - ~ste Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel>> . 
- - ----

. Para facilitar aos assinan- A fim de evitar solução 

As assinaturas ven!)idas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas,• mento dos ·jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a. 
ço vão -impressos os números I respectiva renovação com 
do talão .de registro o m~s e. antecedêneia mínima de trinta 
o ano em que findará. . (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na >enda avulso acres­
cida da Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(P) n2 0417 de 19 (êfe abril de 1976 

O Governador do Território .Federal do Amapá, usan­
do elas atr-lbulçõea que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei nq 4!1, . de ·os de· janeiro àe 1969, 

RESOLVE: 

Art l. 0 - Designar nos termo' ·dos artigos · 72 e· "73, 
da Lei n g 1711, de 28 da outubro de lll5l!, . Paulo Fernando 
Bati8ta Guerra, Professor do i:nslno Mêcjlo, dll Tabela de 

·Ptnoal.·Bspeelal4sta Temporário do ·Governo de!!ta Unidade, 
para exener acumu1abivamente; em substituição, · o · cargo 
de Secretário de) Eduaa~ão e .Cultura, . do Quadro · de , . . F.un­
alonÁ rios do Governo do Tem-itório ,. durante· o .impedimento 
do rupeotivo . . iltular, com{Jreendido no· perio"o de 30;. de 
abril n 0-l de maio do corrente ano. 

Art. 2.0 - . Revog9das as. disposições- em contrário. 

Palic!o do Setentrlã<J, · em Macapã, · 29 de abril de 
1976, ·87.0 cia República e .33.0 da Criação do Território Fe­

, ·dnal do Amapá. 

Arthur Azevedo • Heo.ning 
Governador 

(P) n.0 04a7 de 30 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal de Amapá, usan­
do · das· atribuições que lhe · são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que eonsta do Processo n~ 849/76-SEC , 

RESOLVE: 

Art. IP - Dispensar ex-offício. nos termos do artigo 
77, da Lei n.0 1711 , de 28 de outubro de 1952, Maria de 
Nazaré Côrte Costa, Professora do Ensino Pré-Primário e 
Primário, nlvel ll , do Quadro de · Funcionários do Governo 

, . ,deste Território, lotada na Secret~riR de Educação e Cu!­
' tura, da função . grat!li~ada, lllmbolo ll· F, de Diretora de 

Grupo Eaaolar, do Quadro aeima referido, a partir de 1.0 de 
abril do ·corrente .ano. 

Art. 2. 0 
- Revogadas aa disposl~ões em•.contrárlo. 

Palá11lo do Se\entrião, em Maeapá, 30 de abril 
de 1976, · 872 da ·República e 33º da Criação do Território 

•· Federal do Amapá. 

· Arthur Azevedo Henning 
Governador 

' (P) n°. 0429 de 30 de abril de 1976 

O Governador do Território FeE!eral d~- Amapá, usan-

l ·do'·des atribuições que lhe são Clonferidas pelo artigo 18, 
item li, do JIIecrete-Lei n.0 411, de 68 de janeiro de 1969, e 

0 
Gov:~.:::~: ::,~:.:,: ~:.:.~ ::'Am•pO, """- , I tondo ::;~~~:~"' oomta do P•ów•o n' 349/76-SEC, 

do das atribuições que }he sh ctonferkfas peJg arllgo 18, 1 Art. 1! - Designar nos .. termos do artigo 145, Item 
item li, do Decreto-Lei n.o (11, de os de janeiro de 1969, I, combinado com o d e n 2 147, da Lei n.0 1711, da 28 de 
e tendo em vista 0 que conata do Precesso n.o 9652/ 76-SAF, outubro de,. !952, Ivanllde Palha Nunes , ocupante do cargo 

de Professor Auxiliar da Ensiuo Primário, nlvel 7, do 
RESOLVE: ,,,Quadro · de .·Funcionb.ios do , Governo ' deste Território, 

Art. 12 - . Dnignar mos ,termos . àos· ar,tigos· '72 e 73, 
da. Lei n.0 1.711 , de -28 de . outubro de. Hlll21.,Benony . Ferrei­
ra Lima, ocupante do eargo de- Ofl.:fal· de : Admlnlstraçlio, 
ninl 1 a-A, do Quadro de Funolonárlos do Governo deste 
Territérlo, lotado na Suretarla de Admlnlstratão e Fintll­
~as, para exeroer acumulatlvamente, em subst!tulçAe, a fun­
ção gratificada; s!mbolo· 4-F. ·de Chefe · da Seção C!le Cadaa-

. tro, Lotat!la .e Movimentação, do Quadre àaima referido, 
- durante o Impedimento do respectivo titular, que .entrará 
... em sozo de -' 1blas ' regulamentare•, a . parUr de fl3 de maio 

: ' do corrente ·ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as. dlspQSjoões em contdrio. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 30 de abril àa 
· 1!76, ·a'\'.0 da ReJ~úbl!ca e 33Q· da Criação chr Tetr!tório. J'e­

, .. dera! do ·AtWapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governad•r 

.. , lotada na-:Secr.etaria de Educaqão e. -Cultura, . para .. exercer 
, a ~ funçãQ;,gre.tifienda; símbolo 9-F, ·de • Diretoca· de Grupo 
Escalar, de Quadro acima reterido, a partlr de 1.0 de abril 
do eerrente ane. 

· Ari: 2.o - · ·Revogadas as dispos!~ões em · contrário. 

.·.Paláofo : do Setentrião, ·em Macapá, 30 de abril 
de .1975, -. 87.o da· República e 332 da Criação . do Territóri0 

,, .. P'ederal· do . Amapá. 

.Arthur .Azevedo Herm!ng 
Governador 

·· Preço do ·exemplar: 
Cr$ .IÍOO 
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Convênio 

Convênio n.0 03j 76-CEA 

Processo n.0 718/ 76-SOP 

Convênio Firmado entre & Companhia 
de Eletricidade do Amapá e o Govel'nO 
do Território Federal do Amapá, papa 
Execução das Obras de Construção dos 
Prédios Destinados à Usina de Luz e 
Administra<jão na Sede do Munícípio d~ 
CalÇGI:ine. 

A Companhia de Eletricidade do Amapá, Ele­
nominada «CEA», representada neste ato pelo seu 
Diret<!lr Presidentl'". Senhor José Marcos Bezerra 
Cavaleante e o Governo do Ter:ritório Federal do 
Amapá, daqui por diante denominado simplesmente 
«Gover no », ne1lte ato representado pelo Exce leo­
tís!ii rne Senhor Secretário de Obras Públicas, En­
genheiro Ma,nG>el Antônio Dias, conforme Decreto 
«N >• , ~.0 034 de 30 de outubro de 1975, resolvem 
de comum aoordo firmar o presente Convênio, 
consoar. te cláusulas e condições a baixo: 

Cláusula Primeira - Fundamento Legal 

O presente Convênio foi elaborado com e m­
basamento no que dispõem o artigo 12 do Decre­
to-Lei 1'1º 200, de 25 de feve reiro de !967, combi­
nado eom o i1em XVII eo artigo 18 do Decreto­
Lei n.8 411/69. 

Cláusula Segunda - Do Objetivo 

O objetivo do pres~nte Convênio é a Delega­
ção de atribuições e Recursos para a execução das 
Obras de Construção do!; prédios destinados a 
Usina O@ Luz e Admi nistração, na Sede do Mu ­
nicíp>io de Calçoene. 

Cláusula Terceira - Responsabilidade da CEA 

Lil!Jerar após a assinatura deste ConvÊ'nio a 
im portância de Cr$ 700.291,60 (setecentos mil, 
duzent~s e noventa e hum cruzeiros e sessenta 
centav0s), de acordo com o Plano de Aplicação 
nº 02/76-IDOP-SOP, para execução das Obras re­
fel'enoiadas na cláusula an-terior. 

'Parágrafo Únieo 

Fiscalizar o andamento das Obras até seu final. 

Cláusula Quanta - Responsabilidade do Go-
verno 

a) Encubar- as Obras objehvadas neste Con­
vênio, atl'&vés da Secretaria de Obras Pública s, 
de acordo com Pn,jeto, Memorial e especifi~a ções 
técnicas elaboradas pe la CEA. 

b) Prestar c.ontas a CEA a1;.ravés da Secretaria 
de Administra9ão e Financ;:as dos recursos recebi­
dos no prazo máximo de (60) sessenta dras, após a 
conclusão da Obra. 

Oláusula Quinta - Dotação 

As despesas decorrentes da assinatura deste 
ConvêJ~tio, m> valor de Cr$ 700.291,60 (setecP.!ltos mil 
dttzentos e noventa e hum cruzeinos e sessenta cen­
tavos), cornerão por conta dos recursos oriuooos dos 
RoyalUes geridos pe~a CEA de conformidade com 
a nota de empenho nº 11 emitida P.m 22 .04.75. 

Cláusula Saxta - Vigência 

O presente convênio passará a ter validade 

• 

após a dat& da assinatura , pel0 prazo de 210 (du­
zerttos e dez) dias . 

Cláu sula Sétima - Da Modificação e Rescisão 
Este Con~ênio poderá mediante assentimento 

dos convenentes ser modificado através do 
'Darmo Aditivo ou rescindido de pleno direito, por 
inadimplem en to de qualquer dt. suas cláusulas ou 
condições, ou pela superveniência d e norma legal 
que o torne mateaial ou formalmente impraticável. 

Clá u sula Oitava - Foro 

Fica elE>dto o ForfJ da cidade de Macapá. capi­
tal do Território Federal do Amapá , com exclusão 
de qualquer outro, por mais pr;.vilegiado que; seja , 
para dirimir quaisquer dúvidas promanadas do 
presen.te Convênio. 

E, para firmeza do que ficou estabelecido, la­
vrou-se o presente convênio que lido e achado 
conforme, foi a ssinado ~elas partes convenentes e 
pelas testemunhas abaixo discriminadas, fir.mando-a 
em dez (10) viRs de ig ual teor. e forma para o 
mesmo efeito global. 

Macapá, 23 de abril de 1976. 

José Marcos Bezerra Cavalcante 
D ireton-Presidente da CEA 

Engº Manoel Antônio Dilas 
Secrttário de Obras Públicas 

Testemuhas: Ilegíveis 

PTefeitura Jv.l.unicipal de Macapá 
Lei Nº 048/ 76-GAB· PMM, de 14 de abril de 1976. 

Dispõe sobre o reajuste de vencim ento e salá­
rios dos serVIdores da Prefeitura Municl~al de 
Macapá e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Macapá, Capital do Território 
Federal alo Amapá. 

Faço saber que a Câmar<J Municipal aprov(m e eu 
sanclano e promulgo a seguinte Lei na forma do que dispõe 
o artigo 66, dr:> Decreto-Lei n !? 411 , de 8 de Janeiro de 1969. 

Art. 1~ - Ficam majorados em 30% (tl'inta por cento), 
os atuais vencimentos e salilriG>s d os servidores da Prefei­
tura Municipal de MaQapá, bem assim ao pessoal Inativo e 
Penslonilita. 

Parégra.io Único - Floa Igualm ente majorado, com o 
peroentu l deste artigo. as vantagens pr evistas para ~s 
oaupantes de cargos e funções de confianga. 

Ar•. 2Q - As gratifi~ações concedidas a servidores 
municipais, com a finalidade de retribuir o exercício em 
Regime de Tempo Integral e Dedicaqão E~el usiva e o Ser­
viço Extraordinário, passarão a ser calc\llada& sobre 011 
vencimentos e salários básicos decorrentes do presente 
reajustamento. 

Art. 3.0 ·- Nos cálculos n ecessários 
presente Lai, serlo arredondadas para 
centésima s. 

à aplicação da 
mais as haQões 
!,) 

Art. 4º - O reajustamente ora concedido vigorará 
a partir do dia 1 R Ele abril de 1976 e as dupesas decor­
rentes serão atenc!iàas cem recursos orçamen~ á rios na for­
ma prevista no ítem Ill, do parágra fo primeiro, do artigo 
43, combinado com o art. 42 da lei 4320, para o que fica 
desde já autorizado o Poder Executivo. 

Art. 5.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiqões em contrário. 

Palácio 31 de Marto, 14 de abrli de 1976. 

Gleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Munleipal d~t Mallapá 

Ec,m.a Newton Douglas Barata do Sante51 
Diretor do Ue,t2 de Administração da PMM 
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Prefeitura Mun'icipal de Macapá 
Termo de Convênio 

TermG de Convênio que entre si fazem a Pre­
feitura Municipal de Macapá e a Companhia 
de Eletricidade do Amapá - CEA, nesta cida­
de, relativo a Execução dos serviçes de Cobran­
ça dos Usuários de Iluminação Pública e Ex­
tensão da Rede Elétrica. 

A Prefeitura Municipal de Macapá, neste ato repre­
sentada pelo Prefeito, Dr. Cleit.on Figueireiilo de Azevedo, 
brasi!P.iro, casado, funcionário público, a seguir denom_inada 
simplesmente Prefeitura e a Companhia de Eletricidade do 
Amapá-CEA, C.G. 2. nº 05.965.540/001, socied~de de econGJ­
mia mi$ta, concessionária dôs serviços públicos de energia 
elétrica no Território Federal do Amapá, com sede em 
Macapá, à Aven ida Padre Júlio Maria Lomb~erd, n.0 1900, 
neste ato represe ntada por seu Diretor Presidente Coronel 
José Marcos Bezerra Cavaloasti, brasileiro, casado, militar, 
doravante denominada simplesmente CEA, usando das atri­
buições que lhe são conferidas pelo parágrafo 32 do artigo 
13 da Constituição da República Ft>derativa do Brasil, com­
bhud o com o Item IX d O artigo 66, do Decreto Lei n.0 411. 
de 8 de janeiro de 1969 e ítem I, parágrafo único, do arti­
ge 258, da Lfll Municipal nº 42, de 30 de dezembro de 
1975, celebram o presente eonvênio, objetivando a execu­
ção C!! os serviços de arrecadação, dos . usuári0s, da Taxa de 
Iluminação Pública e Extensão da Rede Elétrica, segundo 
as cláusulas a seguir enumeradas. 

Cláusula I - A CEA se compromete a cobrar, no 
Município de Macapá, com fl,mdamento na Lei Muniaipal 
n.0 42, de 30 de dezembro de 1975, dos usuários dos 
serviços públlcos de emergia elétrica, a Taxa de Ilumina­
ção Pública e Extens§.o da Rede Elétrica. 

§ ú nico - A Taxa dP. Iluminação Pública e Exten­
são da Rllde Elétrica será cobrada mediante a inclusão flo 
valor cornspondente a alíquota de finida no Código Tribu­
tário Munlalpal, nas co11tas de consumo dos usuários de 
energia elétrica da CEA. 

~láusula II - A Taxa de Iluminac;.\i o Pública e Ex­
tensão da Rede Elétrica, a ser cobrada pela CEA, em fa­
vor da Prefeitura, lnu!dirá sobre a oonta de todos os eon­
sumldores de energia elétrica. 

Cláusula III - Caberá à Prefeitura dirimir, por con­
s~:~lta da CEA ou direta , dos cemsumidores-aontribulntes, u 
dúvidas suscitadas quanto à aplica~ão dos precel~os legais 
regulamentar&s referentes à matéria. 

OMusula lV - Em ~aso de dúvida dos consumido­
res- contribuintes, perfeita e legalm ente fund amentada e 
capaz de suscitar a suspensão do pagaml'!nto da conta de 
energia, na qual estiver incluída a Taxa contestada, podará 
a CEA emitir a conta, com a exclusão do referido tributo, 
até que Peja o assunto defln!t.ivamente solucionado pelo 
poder oompetente . 

Cláusula V - Dirimida, a dúvida, a CEA fará lnolufr 
nas c0nta s seguintes, independentemente tia Taxa do mês de 
competência, o va lor do Tributo cuja arrecadayão fora su s­
pensa pela aplloaqão do disposto na cláusula aaterior. 

Cláusula VI - Em casos de eventu:'lls demandas ju­
diciais susal\adas pela aplicação da Taxa de Iluminação 
Pública e Extensão da Rede Eléflrica, sem prejuízo de to­
da assl&têncla que lhe possa ser prestada pela CEA, a 
Prefeitura diligenciará par.a, por sua aonta e sob sua ex­
i!lus!ya responsabilidade, defender os seus interesses e res­
guardar os da CEA. 

Cláusula VII - A Taxa de Ilumirlação Pública e 
Extensi\o da Re~e Elé~rlca ser~ aobrada dos consumidores­
contribuintes calculada de acordo com as normas preco­
ntzadas no Código Tributário Municipal. 

Cláusula VID - A Prefeitura manterá a CEA i[lfor­
mad& por escrito, de qualquer alteração na leglsla~!iQ mu­
nicipal que Implique na necessidade de modificar os pro­
cedimentos ou cálculos da CEA. 

Cláusula rx - A Prefeitura pa-g :1r 'o à CIEA , men­
salmente, pelo serviço de cobran~a da Taxa de Ilumina­
ção Pública, 10% (dez };lGr cento) sobre a arrecada~:ão da 
r eferida Taxa. 

Cl:lilusula X -- Caso a arrecadação <3 eua Taxa niío 
atinja o total que a Prefeitura deva pagar à CEA, pelo 
ferReclm~nto de energia elétrica para !lumlna~ão pública, 
deverá a PrefeittJra indenizar a CEA, em quantia equiva­
lente à dl!erenoa verificada. 

Cláusu_la XI - No caso da a1'recada9li.o prevista na 
eJâysula primeira (parágrafo únlc,·) exeeder o valor do for­
necimeato, Incumbir~ à CJilA, a obdgação de devolver à 
Prefeitura a quantia excedente. 

Cláusula XII - Mensalmente a GEA apresentará à 
Prefeitura um demonstralllvo de a rrecat:lação do eonv~nio 
de ilumlnaqáo pública e Extensão da Rede Elétrica. 

Cláusula XIII - Somente s~trio admitidas alterações 
no pres~mte Convênio, quando efetuadas através de regu­
lares termos aditivos. 

Cláusula XIV - O presente Convênio poderá ser 
rE~Scindido: 

1. Por a~ordo entre as partes, desde que notificadas 
eom antecedência mínima de fiO ~1 essenta) dias. 

2. Por decisão do Ministério de Minas e En~rg!a ou 
de outro órgã" ln~umbido de ffsc~<llzar o as]tecto contábil 
da concessionária do servfçe de eJHtrgla elétrica. 

CláusuJ., XV -- Os casos omls11os e as dúvidas sus­
citadas no presente Convinlo serh <ilrimides pelas partes 
convenciof.ladaP, através de seus · represeJüantes, devida­
mente credenciados, ou por arbitrrai&m, cabendo ao Go­
verno ào Território a designação d0 arbitro desempatador. 

Cláusula XVI - Este CGnvênlo entrará em vigor na 
data de sua t'ubllcaçio no Diário Oflc;:iat de Território fe­
deral do Amat)á. 

Cláusula XVII - Fica eleito ·o Fera· de Macapá para 
dirimir qual$quer dúvidas resultantes deste Convênio, com 
a renúncia expressa de quaisquer outrc,s. 

E, por assim terem convencionado, firmaram " pre­
sente Instrumento as partes convencionadas, eom ae teste­
munhAs a seguir assinadas. 

Macapó, 113 ele fevereire de 1971i. 

Cel. José Marcos BezerrH Cavalcanti 
Dlretur Presidente cla OEA 

Dr. Cleiton Figuelrdo de Aze~do 
Prefeito Municipal de Macapá 

Testemunhas: Ileglvels 

2ª Circunscrição .Judiciária 

Comarc·a de Mazagão 

EDITAL DE TRANSFERf:NCIA DE PRAÇA 

O Doutor Francisco Ferreira Cardoso, Juiz Tempprário 
com Jurisdição plena à Comarca d e Mazagão, Território 
Federal do Amapá, na forma da lei, etc. 

li' A Z saber a todos quanto este edital, com 6 prazo 
de trinta (30) dias virem, que o porteiro \los auditórios des­
te Juízo, ou quem suas vezes fizer, trará público pregão da 
venda e arrematação a quem mais der e maior lanço oferecer 
sobre a avaliação, no dia cinco (5) do mês de junho próxi­
mo vindouro, às 10:00 horas, à porta do edifício clo Forum 
desta cidade, os bens penhorados a Elson Ferreira, no exe­
cutivo que por este Juízo lh2 move Bruynzeel Madeiras 
S.A. - BRUMASA, a saber: uma embarcação construída 
de madeira de lei, denominada «Vanda», com onze (11) me­
tros de cumprimento, dois (2) ditos e quinze (15) centlme­
tros de largura e oitenta e cinco (85) de pontal, com um (1) 
mastro tipo B-2-c, equipada com um motor MWM d.e 13,15 
HP. de nº il2906.13b, com duas mil e duzentas (2.200) 
R.F.M. de um (1) cilindro tipo D-221-1, acionado a ma nivela 
e em perfeito estado de funcionamento, bens esses avalia­
dos em vinte e cinco mil cruzeiros (CrS 2~.0110) e que se 
acham em poder e guarda do executado e depositário lllson 
Ferreira, em sua residência, no rio Ajuruxí, neste municí­
pio e comarca. A praça em apreço est a sendo transferida 
do dia 27 de abril de mil novecentos e setenta e cinto 
(1.975) para o dia cinco (5) de junho próximo vindf>uro. 

E para que chegue a notícia a todos que quiserem 
arrematar, se passou o presente edital que será publicado e 
afixado na forma de lei. Dado t! passado nesta cidade 
de Macapfl por Mazagão, aos 5 dias do mês de maio de 
mil novecentos e setenta e cinco' ( 1!175). Eu, Paulíno de 
Garvalho Rôla, escrivão; datllegra!ei e sub~crevo. 

l'rancisco Ferreira lardoso 
Juiz Tempfcom jurisdição plena 



2a.-fein. 17 de maio de 1976 DIÁRIO OfiCIAL !'la. pâg. 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada de Preços nº 06/ 76-CPLOS 

A v i s o 

~ PresideAte lia e om.i1>são Permanente de Li­
<Jtta<;ão de Obras e Serviços , deesignada através do 
Dem~ete (P) n!! 8721 / 7 S, oo Excelentíssimo Senhor 
Gov erneder do TenM.tório Feàeral do Amapá, torna 
P úblico, para coRhecimento de quanta" possam se 
intereuar, que se acha aberta a Licitação de To­
mada de P•e~os n! 06/ 76-CPLOS, pa r.a a aquisi ção 
de equipamentos . 

A Licitação reali zar-se-á às 15:00 horas do dia 
28 d e maio de 1976, Ra sala de r euniões da Secre­
taria de ®bras Públicas sito à Av. FAB, Nº 1276, 
nesta @apitai. 

~ Eiiitel e os esr.larecimentos c:omplementares 
ser~ f@> rnecidos pela Secretaria dt Obras Públicas. 
nas koras normai11 de exf>ediente, no endereço 
acima mencionedo. 

Macapá , 11 de msie de 1976 

Eng .0 D0uglas Lobato Lopes 
Pr~si <ient~ em exercício 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomads de Preo'os nº 08/76-CPLOS 

AYI:SO 

(!) Presidente da eemissão Permanente de Lici­
taçãa fie ~btas e Servif6S, desigztBda através do Deore­
to (P) 111!l 8721 / 75, do Excelentíssimo Senhor Go"~Jerna­
dor d9 Turitó11ie Feàeral do Amepá, tE>rna Públi<'o, 
para O&JilAeeimer\te de f!uant~s possam se interes­
sar, ~u• se aeha aberta a Licitação de Toma da de 
Preç~s m.0 08/ 76-CPLOS, pars os sellv)ços de 
Construçãa de Prédtos Públicos ns Secie do Mu­
nioipie tie Amapá. 

A Licitaçio realizar-se-á às 09:0tJ horas do dia 
26 d e maio de 1976, na sala de Reuniões da Se­
cretaria de O~ras P úblic•• lifto à A v. FAB, n2 1276, 
nesta @apitaJ. 

~ Edital e os esclarecimentos oomplementaru 
lerão fomeoidos p.ela Secretaria de Obras Públicas, 
nas horas nermais de expedieote , no endereQo aci­
ma mencionado. 

Maéapá, 10 de maio de 1976 

Engº Douglas Lobato Lopes 
Presid~nte em exercício 

Preço do exemplar: 

Cr$ 1,00 

Junta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

Documentos deferidos em Hl de fevereiro de 1,g75 

Firmas Individuais 

091;76 - O. C. Nun ea 0835 
Sede: Av. FsllciHI'lo Coêlho, 976 - Trem -
Macapá hp. 
Capital: Cr$ I o.ooo,oo 
Objetfv~: Serviços fotográficos em geral 

~9 5/76 - E . f' . Roc:lrfgues Ara újo !1836 
Secte : Salva lior Diniz , s /nº - Vlla Mata 
Pgrto de Santaru - Macapá Ap. 
Capl\al: Cr$ &.oeo.oo 
Objetivo: Mercearia: Compra e venda de gê· 
neros a limt ntfcios f!m ge ral , latarias , cigarros, 
bebidas na cionais e cereais. 

Sociedade Anônima 

072/ 76 Companhia de l!:letr icfd ade do Ama pá-CEA 0679 
Sede: Av. Pe. Júlfo Mari a Lombserd, 1900 
- Maa ~ pá :Ap. 
Assunto: ArquivamQnto da Ata AGE, realiza­
d a em 3G d e janeiro de 1976. 

093/ 76 - Com paRhill de Eletr icidad e do Amapi·CEA 0680 
Selrle : AY. Pe . Júlio Marta Lombaerd, 1900 
- Mac:apé Ap. . 
ABsunta: Arquivamento da Folha do Diá rio 
Oficial, d t> 19.01.7(5, que publfcou a Ata da 
AGE, realfzada em 19. J 2.1975 e r e1pectíva 
11ertldAo lilº Ofl7 1, de lf! .0 1.76. 

094/76 - C11mpanhia da Eletrieldalie de Amapá-C J!: A 0681 
Se~e: Av. Pie. J úlio Maria Lombaerd, 1900 
- Ma~apá Ap. 
AB~untG : Arquivamento da Folha do Diário 
Ofidal de 11 / 12 de setembro de lt7i, que 
publicou a Ata da AGE, realizada em 20.08.75 
e res!'eat iva cerU4ile nº 0663, de 04.09.75. 

Procuração 

067/76 - De: Minor11ção Itace at lara Ltda. 
e: Gearge Arthur Brooking e outros 0042 

Processfl jul1ade e colocado em ex igência pelo plenário 
na pa uta do dia 19.02.76. 

068/76 - Mlneraqiío Ituoatiara Ltda 

Pro~esso Indeferido 

Alv ará 

066/ 711 - M!neraçio Itacoatiara Ltda. Traniformação em S / A 

Conselho Territorial do Amapá 

DITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Pres)dent e do Conselho Territo rial do 
Amapá, de acorldo com o Arb. 26 do . Decreto-lei 
n.0 411 / 69 e Art. 15 do Regimento Interno, con­
voca os Senhores OcmselheiPos para a Vigésima 
Primeira (21ª ) Reunião Ordinária a ser r:ealizada 
no período de 20 a 22 de maio do ano em curso, 
C<Hll 5eu irnício previsto para às 09:00 horss, na 
sala de sua Secretaria Admii1istrati'"a , com a fina­
lidade de: 

I - Eatudo e análise de Projetos, Planos e 
~rocessos oriundos da área GovernameRtal; 

II - Encorttro eom o Ins~ituto R~gional de 
Desenvolvimento Agrário IRDA; 

III - Encontro com a Prefeitura Municipal 
de Macapá -.PMM; 

IV - Avaliação à o resultado dess~s encol:'.tros; e 

V - · O que mais houv~ r . 

MataJá-Ap, 10 de rr:ta)o de 1976 

Nilde C•ciliano Santiago 
Preside l.'ltt 
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Secretaria de Segurança Pública 
Portaria n. 0 0262/ 76-SEGUP 

O Secretário de Segura nças Pública do Terri­
tório Federal do Amapá, no uso de suas atribui­
ções legais , 

RESOLVE: 

Designar José de Alves Oliveira, Escrivão de Po­
lícia, nível 12-3 , do Quadro de Funcioná rios Púb li­
cos do Go vQrno deste Territóri o, lotado nesta Se­
cPetaria, para e•xercer a função de Fiscal dos atos 
intervencíonistas da SUNAB na confo rmidade do 
e~tabe leeido no Decreto (E) n 2 022, de 12 de se­
tembro de 1975. 

Dê-se Ciência e Cumpra se 

Gabinete do Secret ário de Seguran ça Pública, 
E!m Macapá, 13 de abril de 1976. 

Dr. Ornar Gonçalves de Oliveira 
S'ecret#trio de Segurança Pública 

Substituto 

Ministério do Trabalho 
Secretaria de Mão-de- Obra 

Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra 
- PIPMO 

Comiss-ão Especial do T. F. do Amapá 

Extrato de Termo Aditivo celebrado pel<'l Mi­
nistério da Tr abalho/SMOjPIPMO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade con venente no mês de ab ril 

002 - Campus Ava nçado do Amapá- Da U.F.R.R.J. 

a) Número e data da assinatura do Termo 
Aditivo 006.1 01.002.001-76 - d e 29.04.76 

b) Núm ero, data e valor. do Empenho 
005. 29.04. 76 - 2.100,00 

c) Curso e número de Treinandos . 
Olericultor - 15. 

Leandro Alcântara Filho 
Comissão Especial do T. F. do Amapá 

Coordenador 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

(Pelo prazo d e 10 (dez) dias) 

Pelo pr.esente Edital fica Notifica do Fancisco 
P inheiro Amar al, atualmente em lugar incerto e 
n ão sabido reclamante n os aut os do proceuo n.0 

JCJ-MOP- 123'7/ 75, em que J.D. de Oliveir.a é re­
clamada, de q ue -tem o prazo de 8 (oito) dias, pa ra 
se manifestar querendo, sobre a venda Elo b em 
p enhorado por es ta Justiça: uma Pick-up, marca 
Fof.d, cor amarela, 06 cilindros, 75 HP, motor n.0 

2991-09121 A81DL6, chass-is n º LA3APS42.200, pla­
ca AB-134ª, combustível gasolina , an o 1975,· a 
qual foi vendida por estia J unta, pE:la importância 
de Cr$ 9.000,00 (nove mil cruzeiros). 

Secretaria da j unta de Conciliação e Julga­
men-to d e Macapá (Ap), 10 de maio 19~6. 

'€uton fumos 
Dir~tor de Secretaria 

Comissão de Inquérito Administrativo -CIA 

Decrato (P) n º 04'r7/ 76-GAB 

P ortaria Nº. 1 - CIA 

O Presidente da Comissão de Inquérito· Admi­
nistrati vo designada pelo Deeret o (P) n.0 0477 -
11-05--76, do Exmo. Sr. Goveltn&dor do TePritório 
Federal do Amapá, 

RESOLVE, na forma do § 2.0 do art. 219 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, 
designar o:sr. João de Castro Sussuarana, Assisten­
te Coineroial n ível 14-8, do Quadro de Funcioná­
rios do Governo do Território, lotado na Secretaria 
de Obras Públioas, para desempenhar as funções 
de Secpetário da Referida Comissão. 

Maclapá, 13 de maio de 1976. 

Benedito da Costa Uchôa 
Presidente da CIA: 

Estatuto da Sociedade Amapaense de ~· 
Medicina Veterinária 

(Continuação do número anterior ) 

Art. 82 - Sofrerão a pena de ndver~êl'lcia, e em caso 
de reincidê ncia a p2na de suspensão os sóelos que: 

a) Infrlj!irem 0e maneira formal qualquer disposição 
do Estatuto , Regimento Interllo eu dllllberação dos órgãos 
dirigentes da SAMV; · 

b) l"omentarem discórdia ou lncll&clplina no seio da 
SAMV; 

c) Trouxer em para o seio da ~AMV, ou servirem-se 
do nome da mesma pna usuntos ou questões pelfticas ou 
rellglf>Sa & de qualquer natureza; 

d) Deixarem de g11ardar o devido s;illlo nos assuntos 
r eservados tratados na $AMV; 

Art. ~.0 - Serio i l!mhtados os aóclos que: 

a) Forem condenados por delito infnmaFlte passado 
em julaalie; 

b) Ofenderem fl!icamente ou moralme!'lte no recinto 
social qualquer ·Diretor, sócio ou pe sJoa estranha, devida­
mente a! autor izada a perman ecer pela Diretoria;· 

c) Causarem danos de qualquer espécie à' SAMV, 
recusando-ile indenizá-la; · 

d> Fizerem qualquer tra.nsa!lãO em nome da SAMV. 
sem a devida autorização; 

e~ Deixarem · de pagar sua s cont ribuições; 
f) No exercício de cargo de confiança, desviarem· re­

ceitas ou valores da SAMV. ou abusarem de sua auto~ 
ridade em· prejuizo Elo bom nomtt da mesma. 

Cap!tMlo VI 

Dos P oderes Dirigentes. 

Ari. lOi. - A So;iedade Amapaense de Medleina 
Veterinária, terá o S(lguinte órgão dirigente: 

a) Diretoria. 

Capítulo VII 

Da Dlre1or ia. 

Art. 11 2 - A Diretoria é o ér gão executlve da 
SAMV, sendo compost a doe s eguintes caroos: Diretor, 
Vlce-Dir~tor, S ecretário e Tesoureir o. 

A1't. lllQ - A Diretoria Compate: 

a) AdmlnistrBT e fiscalizar os ne<óclos da SAMV; 
b) Resolver sobro a admissão de sóeios efetivos, e 

encaminhar à consideração da maioria dos sóo!os; 
o) Toma r trime li tra lmente a s contas do Tesoureiro, 

fazendo ccnstar na ata a situaçã o. da Teso~raria, discutindo 
e votando ·os respec\ ivos balancetes; 

d) Receber a resolvsr a!! ques tões e reelamaqões que 
lho forem dirigidas pelo• sócios; 

e) P restar iodoa oa eselarecimentog •olloit edo& pelos 
sódos; · 

{Coni lnua no próximo número) 
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Serviço Público Federal 
Contrato NQ 016/ 76-SOP 

Processo N.0 1.327/ 75-SOP 

Termo de Contrato que, entJ;e si cele­
bram o Governo do Território Federal do 
Amapá e a Firma URBE - Arquitetura 
e Eletricidade Ltd,.a, par a a execuç2o dos 
Serviços de Elaboração dos Projetos de 
Anq;_;,itetura e Complementares para o 
Prédio da Garagem e Manutenção de Via­
turas da Seeretaria de Saúde e Ação Social 
em Macapá, Território Federal do Amapá. 

O Governo do Ter-ritór.io Federal do Amap& , 
com sede na Av. FAB., no Palácio do Setentrião, 
na cidade de Mac~:>pá, Territónio Federa·! do Ama~ 
pá, daqui por diante denominado simplesme nte 
«Contratante, , neste ato repre~entado pelo Exmº 
Sr. e ng~nheiro Manoel Antônio Dias, Secretário de 
Obras Públicas, de corrente da autor)zação do Exrn2 
Sr. Governador exarada às fls. 05 do processo o.0 

1327/75-.SOP comb:itnado com o artigo ·18, item 
X VII, do Decreto-Lei 411 de 08 de janeiro de .1969, 
e tendo em vista o que consta do Decreto (N) n2 
034 de 30 de outubro àe 1975 e a firma URBE -
Arquitetura e Eletricidade Ltdª, com sede em Be­
lém, Estado do Pará, à Travessa São Pedro nº 87, 1 

daqu1 por diante denominada simplesmente «Con­
tratada» , neste ato representada pelo Sócio arqui­
teto Rafael Antônio Cam pos Gonçalves, com po.de­
res expressos para tal, outorgados através da auto­
rização em anexo, pelo present~ instrumento t em 
entre si justo e contratado o que se segue: 

Cláusula Prim~ira - Objet~ 

O presente contrato tem por objeto a execu­
ção dos serviços de elaboração dos projetos de ar­
quitetura, es tr- utu ral e de insta lações do prédio da 
Garagem e Manutenção de Viatur-as da Secretaria 
de Saúde e Ação Social , em Macapá, Tenritório 
Fede ral do Amapá. 

Cláusula Segunda - Descrição dos Serviços 

Os serviços a serem executados são os cons­
tantes da proposba da «Contratada », datada de 24 
de outubr.o de 1975, anexa ao processo n2 U27/7i­
SOP, que fica fazendo parte integz:ante do presen­
te contrato, como aqui estiv~sse transcrita, com 
prevalência deste ajuste scbre aquela e demais ele­
mentos quando c-onflitantes . 

Parágrafo Primeiro - Os prmjetos descritos na 
clátJsula primeira cleste instrumento, sem prejuízo 
de qualquer requisito especial que se fizei.' neces­
sário atender , devem satisfazer as seguintes f!Ol1di­
ções minímas: 

a) Com referência ao pr,ojeto de arquitetura: 

E3studo Preliminar - Estudo do problema 
para dete rm inação da viabilidade de um programa 
e dtJ partido a sel' adotado. 

Anteprojeto - Solução geral do problema com 
a definição do palltido adotado, . da co.nqepção es­
trutural e das instalações ge rais, possibilitando 
clara éompreensão da obra a seu executada. Deve­
rá constar de plantas, cortes e elevações em escala, 
acompanhados de memória justifi<'ativ·a. 

P rojeto Definitivo - Súlução definitiva do an­
teprojeto, representada em plantas, cortes, ele~a­
ções, devidament e cotados e falados , com a deter­
minação da distribuição dos elementos estruturais 

e dos pontos de distribuição das _redes hidrQulic.as, 
sanitárias, elétricas e telefônicas. Haverá apresen­
tação em perspectiva. 

Detalhes 

DesenvolVtimento pormenorizado, em escala 
mais ampla de partes determinadas do projeto, 
dando uma descrição clara e predsa de sua forma , 
dimensões, matePial e execução, terão em vista 
proporcionar a perfeita conct!ituação em cada caso 
de n~tureza arquitetônica, de esquadria s, pavi­
mentação, cobertura, e>tc., em fim elementos cons­
trutivos que necessitam de melhor elucidação e 
entendimento. 

b) Com referência ao cálculo estrutural : 

Anteprojeto 

Apresentação esquemática da estrutura com 
disposição dos elementos e dimensionamento 
dos principais, obedecendo as características do 
projeto arquitetônico. ApresentaQão de memória 
suscjnta do partido adotado, justificando a soluQão 
escolhilda para cs principais elemento estruturais. 

Projeto 

Projeto d~fillitivo acompanhado da memória 
de cálculo. 

Detalhes 

Desenho de tod as as peças da estrutura, com 
apresentação de listas de material, etc. 

c) Com referência ao projeto de instalações: 

Anteprojeto 

Instalações elétricas e telefone: - Marcação 
geral das entradas e pontos de consumo; 

Instala(,:Ões Hidráulicas: - Marcação geral dos 
pontos de utilização e esquematização das descidas 
de água, esgoto e águas pluviais. 

Projeto 

Instalações elétricas e telefones: - Plantas defi­
nitivas com localização dos pontos de consumo, car­
ga, comandos, quadros, caixas, indicações dos cir­
cuitos e esquema vertical de distribuição. 

Instalações Hidráulicas: - Di-mensionamento de 
todas as redes de distribuição, coleta, ramais e es­
quema vertical. 

Detalhes 

Desenvolvimento particularizado de setores, pe-
·ças especiais e diagramas diversos. 

d) Com referência às especificações técnicas: 

Especificações Técnic&s 

Constituirão um complemento dos projetos, 
descrevendo os materiais a empregar e os métodos 
de sua utilização e serão elaboradas com assistên­
cia dos demais especializados em cada serviço. Não 
deverão ser demasiadamente resumidas à ponto de 
dificultar a sua interpretação, nem excessivas em 
suas citações que se t o r n e m impraticáveis 
·coma norma de trabalho . Serão redigidas em 
termos claros e concisos, completos e detalhados, 
di modo a r~ ã o susditar dúvidas quando · de seu 
emprego. 

e) Com referência ao M:emorial Quantitativo: 
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Memorial Quantitativo 

Deverá ser apresentado memorial detalhadt>, 
constituído de relação das quantidades de todos os 
sevviços a executar. 

Parágrafo Segundo 

A «Contratada» prestará assistência técnica 
durante a execução dos serviços, e sempre que se 
.fizer necessária visando d)rimir quaisquer dúvi-das 
surgidas na interpretação dos projetos ou detalhes 
arquitetônicos. 

Parágrafo Terceiro 

Toda e qualquer alteração requerida nos pro­
jetos origin~is, p·novenientes de omil'~ão da «Con­
tratada» ou por exigência da construção correrão 
por conta da mesma, bem como as despesas de 
viagem, durante a elaboração dos projetos. 

Cláusula Terceira -- Obr-igações 

Além das demais fixadas neste contrato, cons­
tituem também encangos ou obri~qões da «Con­
tratada»: 

a) fornecer um jogo de cópias heliográficas de 
todas as plantas, detalhes e documentos técnicos 
relativos ao dese!Jlvolvirnento do projeto arquite­
tôniao e complementapes; 

b) fornecer os originais transparentes de todas 
as plantas, contes, de&~nhos e detalhes, assim como 
todos os documentos técnicos; 

c) assumiP responsabilidade técnica pela apro­
vação do projeto ou de alteração posteriores junto 
às autoridades municipais, atendendo as exigências, 
modificações e esclarecimentos necessários. 

Cláusula Quarta - Preço e Forma de Pagamento 

O «Contratante» se obriga pagar a «Contratada» 
pela execução dos serviços objeto deste contrato, o 
preço global proposto de CrS 58.496,80 (cinquenta e 
oito mil, quatrocent os e noventa e seis cruzeiros e 
oitenta centavos), como segue: 

a) 40% (quarenta por cento) do total dos ser­
viços, ou seja Cr$ 23.398 ,72 (vinte e três mil tre­
zentos e noventa e oito cruzeiros e setenta e deis 
centavos), contra apr'esentação e aceitação do ante­
projeto arquitetônico; 

b) 60% (sessenta por cento) do total dos servi­
ços ou seje Cr$ 35.098,08 (trinta e cinco mil, noventa 
e oito cruzeiros e oito centavos), após o recebimen­
t o dos serviços, conforme previsto na cláusula nona. 

Parágrafo Único - As despesas com o presen­
te contrato serão cobertas com recursos provenien­
tes do Fundo de Participação dos Estados, Distrito 
Federal e Turitórios, conforme Nota de Empenho 
nº 2754 no valor de Cr$ 58.496,80 (cinquenta e oito 
mil quatrocentos e noventa seis cruzeiros e oi­
tenta centavos), emitida em 12.12. 75, pelo «Contra­
tante ». 

Cláusula Quinta - Despesas 

Todas as despesas com a execução dos serviços 
correrão por conta da «Contratada», inclusive ma­
terial, mão-de-obra · especializada ou seguros &m 
gera l e responsabilidade civil por quaisquer danos 
causados a t erceiros, impostos, t axas, encargos de 
legislação social trabalhista, INPS e FGTS. 

Cláusula Sexta - Reajustamento 

O preço proposto aceito e estipulado na cláusu­
la própria é fixo e irreajustável. 

Cláusula Sétima -Prazos, Prorrogações e Multas 

O prazo para início dos serviços é a própria 
data da assinatura deste contrato, ficando o prazo 
para entrega dos trabalhos fixado em trinta (30) 
dias corridos, a contar daquela data. 

Parágrafo Primeiro 

O prazo para conclusão dos trabalhos só poderá 
ser prorrogado, mediante requerimento escrito da 
«Contratada» e dentro do prazo contratual nos 
seguintes casos: 

a) quando houver paralização ou restrição na 
execução dos trabalhos, por determinação escrita 

1 do «Contratante»; .. 
b) quando houver falta de elementos técnicos 

cujo fornecimento seja de responsabilidade do 
<< Contratante». 

Parágrafo Segundo 
A «Contratada» estará sujeita a multas vana~ 

veis de 0,3% (três décimos por cento) ao dia até 
o 30.0 (trigésimo) dia de atraso e 20% (vinte por 
cento) a partir do 31.0 (trigésimo primeiro) dia, em 
ambos os casos a multa incidirá sobre o valor do 
contrato, sendo que na segunda hipótese o «Con­
tratante» poderá rescindir o contrato sem pre juízo 
de multa. 

Cláusula Oitava - Rescisão 
Este contrato po4ierá ser rescindido de pleno 

direito, e unilateralmente pelo «Contratante» in­
dependente de in terpclaçi o ju ::l ic ial ou ex t ra­
judicial, sem que a Contratada caiba o direito a in­
denização de qualquer espécie, quando a mesma: 

a) não cumpr ir as obrigações estipuladas; 
b) entrar em estado de falência, pedir concor­

data, ou entrar em dissolução ou liquidação; 
c) transferir o contrato a terceiros, · no todo ou 

em parte, sem prévia autorização do Contratante. 

Cláusula Nona - Recebimentos dos Serviços 

O rec~bimento dos trabalhos dar· se-á median­
te requerimento da «Contratada», através da Co­
missão de Recebimento de Obras e Serviços da 
Secretaria de Obras Públic-as. 

Cláusula Décima - Foro 

As partes elegem com exclusão de qualquer 
ouko, o Foro de Maca pá, C!ipital do Território 
Federal do Amapá para dirimir qualquer dúvida 
oriundo do pnesertte instrumento. 

E, por. estarem assim justas e contratadas, 
mandaram que ihes preparasse este instr:um.ento 
em 10 (dez) vias, de igual teor, para um só efeito, 
sem r.asuras ou emenclas, o qual depois de Jido e 
achado conforme perante as duas testemunhas 
adiante nomeadas e assinadas, a t odo ato presentes, 
vai por todos assil'lado, pa ra que produza seus ju­
rí dicos e legais efeitos, C!omp rometendo-se as partes 
contratantes a '"umprir e fazer cumprir o presente 
contrato, t ão i·nteiro e fielme nte aomo nele se contém, 
em todas as suas cláusulas e condições, por si e 
seus sucessores, dando-o sempre por firme, ·bom e 
valioso, em juízo ou fora dele. 

Macapá-AP, 23 de janeiro de 1976. 

Manoel Antôni0 Dias 
Pele Contr.atante 

Rafael At1tônio Cam~os Gonçalves 
Pela Contratada 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

